
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A Assembleia Legislativa do Estado Y edita, em 1º de março de 2015, a Lei nº 8888, que estabelece que a 
concessionária exploradora do serviço de fornecimento de energia elétrica no território do Estado fica obrigada a 
remover, sem qualquer ônus para os interessados, os postes de sustentação à rede elétrica que estejam causando 
transtornos aos proprietários e aos promitentes compradores de terrenos. 
Ressalta-se que não há qualquer Lei Complementar que autorize excepcionalmente ao Estado Y dispor sobre a 
questão, sendo certo que, ao contrário, no âmbito federal existe norma expedida pela agência reguladora que 
autoriza a remoção desses postes de energia, cujo serviço fica às expensas dos usuários interessados. Há notícia 
também de que o Governador do Estado Y vetou integralmente o projeto de Lei Estadual, mas restou superado pela 
vontade da Assembleia Legislativa do Estado, que, ao final, promulgou a referida Lei. 
Diante da relevância e da urgência da questão, o partido político “Para Frente Brasil” – PFB, representado 
unicamente por um Deputado Federal, procura os seus serviços para objetar contra a Lei Estadual, por entender que 
a norma estadual viola diretamente a Constituição Federal. 
 
Considerando os dados acima, formule a peça adequada, fazendo introito sobre a legitimidade ativa e observando 
que o partido entende ser urgente a questão. (Valor: 5,00) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso.
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QUESTÃO 1 
 

Uma entidade de classe de servidores públicos ajuizou mandado de segurança coletivo contra decisão do Diretor 
Geral de um dado órgão público federal. Alegou que a decisão administrativa por ele proferida deixou de considerar 
direitos consolidados de uma das categorias que representa. O Diretor Geral informou ao seu advogado reconhecer 
que a questão sobre a existência ou não do direito em discussão envolvia grande complexidade jurídica. Esclareceu, 
ainda, que, apesar de alguns órgãos públicos aplicarem o direito almejado pelo impetrante, a maior parte não o 
reconhecia. 
 
Diante do relato acima, responda aos itens a seguir. 
 
A) No caso em questão, havendo dúvidas quanto à certeza em matéria de direito, é possível movimentar o Poder 

Judiciário pela via do mandado de segurança? Justifique. (Valor: 0,75) 
B) A entidade de classe em questão possui legitimidade para impetrar o mandado de segurança coletivo, ainda que 

a pretensão veiculada diga respeito a apenas uma parte da categoria que representa? Justifique. (Valor: 0,50) 
 

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 2 
 

Faltando um pouco mais de um ano para as eleições estaduais, Prudêncio Ferreira, governador de um dos Estados da 
Federação (Estado W), mesmo diante de grave crise política, decide que concorrerá a um segundo mandato, sem se 
afastar do exercício de sua função. No seu entender, a referida crise política decorre do fato de não possuir, na 
Assembleia Legislativa (do Estado W), além de seu filho Zacarias, um número maior de deputados aguerridos, que 
defendam o seu governo, de forma contundente, dos insistentes ataques desferidos pela oposição. Por essa razão, 
traça como estratégia política reforçar a sua base de apoio na Casa Legislativa, com pessoas que considera de sua 
inteira confiança. Assim, submete à cúpula do partido que o apoia uma lista de candidatos a Deputado Estadual que 
deveriam receber especial apoio no decorrer da campanha. Os seguintes nomes constaram da relação, todos com 
mais de 21 anos: 
- Marcos Ferreira, seu neto, bacharel em Direito, que jamais exerceu qualquer cargo político; 
- Robervaldo Soberbo, seu sogro, que se encontra aposentado do cargo de fiscal de rendas do Estado W; 
- Carlos Ferreira,  seu sobrinho,  que não exerce nenhum cargo político no momento; e 
- Zacarias Ferreira, seu filho adotivo, político de carreira, que concorrerá à reeleição como deputado estadual no 
Estado W. 
 
Segundo a Constituição Federal, responda aos itens a seguir. 
 
A) Dentre os nomes citados, quais estariam habilitados a concorrer ao cargo de Deputado Estadual do Estado W e 

quais não estariam? Justifique. (Valor: 0,70) 
B) Dentre os que não estariam habilitados a concorrer ao cargo de Deputado Estadual pelo Estado W, poderiam 

eles concorrer ao cargo de Deputado Estadual por outro Estado? Justifique sua resposta. (Valor: 0,55) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 3 
 

Projeto de lei aprovado pela Câmara dos Deputados, contendo vício de inciativa, foi encaminhado ao Senado 
Federal. Na Casa revisora, o texto foi aprovado com pequena modificação, sendo suprimida determinada expressão, 
sem, contudo, alterar o sentido normativo objetivado pelo texto aprovado na Câmara. O projeto foi, então, enviado 
ao Presidente da República, que, embora tenha protestado pelo fato de ser a matéria disciplinada pelo Parlamento, 
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, sancionou-o por concordar com os termos ali estabelecidos, 
originando a Lei L.  
 
Diante dos fatos narrados, responda aos itens a seguir. 
 
A) A não devolução do processo à Casa Iniciadora sempre configurará violação ao devido processo legislativo? 

Justifique. (Valor: 0,75) 
B) No caso em tela, a sanção presidencial possuiria o condão de suprir o vício de iniciativa ao projeto de Lei? 

Justifique. (Valor: 0,50) 
 

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 4 
 

Durante a campanha eleitoral, determinado candidato a Deputado Federal acusa o Governador do Estado de liderar 
atividades criminosas ligadas a bingos e cassinos clandestinos. Logo em seguida, o referido candidato é eleito. Após a 
posse, o Procurador-Geral da República oferece denúncia contra o referido Deputado Federal, perante o Supremo 
Tribunal Federal, pelo crime comum cometido. Em sua defesa, o parlamentar argumenta que se encontra amparado 
pela inviolabilidade (imunidade material) quanto às suas opiniões, palavras e votos, razão pela qual não poderia 
responder pelo crime que lhe é imputado. 
 
Diante de tais fatos, responda aos itens a seguir. 
 
A) Poderia o Procurador-Geral da República oferecer denúncia contra o Deputado Federal sem a prévia 

autorização da Câmara dos Deputados? (Valor: 0,50) 
B) Na hipótese de um Deputado Federal responder por crime comum perante o Supremo Tribunal Federal, o 

término do mandato tem alguma consequência sobre a definição e manutenção da competência jurisdicional? 
(Valor: 0,75) 

 

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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